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L evamos 20 exemplares do livro paradidático Aldeamen-
tos Indígenas do Rio de Janeiro à aldeia Sapukai, Angra 
dos Reis (RJ), em 1998, para ser utilizado na escola 

Kyringue Yvoty. O professor Algemiro Poty recebeu, agradeceu, 
folheou e esclareceu que os Guarani já conheciam o seu conteúdo. 
Com um leve tom de ironia, recomendou que o livro fosse distri-
buído às escolas não indígenas, dos juruá, uma vez que as escolas 
dos brancos “não ensinam aos alunos quem somos nós, nem mos-
tram a importância dos índios para o Brasil. Por que as crianças 
brasileiras não conhecem os índios se na nossa escola aprendemos 
sobre quem é diferente de nós?” (FREIRE, 2001, p. 1). O fato 
ocorreu dez anos antes da Lei nº 11.645/2008 (BRASIL, 2004; 
2008). Seguimos sua recomendação. Levamos para as escolas não 
indígenas o livro que a EdUERJ editou em 1997 e reeditou mais 
de uma década seguinte (FREIRE; MALHEIROS, 2009).

A questão é como ensinar o que pouco ou eurocentricamente 
se conhece. A obrigatoriedade do ensino indígena, extensiva à obrigato-
riedade do ensino de história e culturas africanas na educação básica, foi 
um choque para o corpo acadêmico e escolar quando ambas emergiram 
no cenário brasileiro (BASTOS LOPES, 2013; 2017; BENITES, 2012; 
GRUPIONI, 2013; FREIRE, 2014). Mundos e sistemas culturais com-
plexos foram submetidos a pesquisadores, externando certo colonialismo 
(ESCOBAR, 2014) e falta de familiaridade com o objeto quando a Lei 
foi aprovada.

As reformas curriculares dos anos 1990 aprovaram a obrigato-
riedade do ensino indígena e africano, abrindo espaço para um ensino 
culturalmente híbrido, emergente e múltiplo. No entanto, as aprovações 
e novas diretrizes não foram capazes de superar as dificuldades encontra-
das nas universidades ao oferecer cadeiras com disciplinas específicas em 
contexto simbólico e étnico predominantemente ocidental.

Um expressivo número de cursos de formação continuada e 
materiais pedagógicos foram, nesses esforços, reunidos em articulação 
com instituições acadêmicas latino-americanas (CORTÉS; APODACA, 
2016; MELIÀ, 2010; MUÑOZ, 2010; CEPAL, 2018). Um mergulho 
em literaturas e fontes históricas contextualizam, nas últimas décadas, 
tentativas de implementação do ensino sobre indígenas. Passados dez 
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anos, este dossiê tem o objetivo, portanto, de explorar a história e o en-
sino sobre culturas ameríndias, investigando mudanças e os atuais reveses 
políticos dos quais o campo tem sido objeto. Assim, chegamos ao ponto 
central deste volume dos Cadernos CEDES: explorar limites e possibilida-
des em um cenário que tem discutido, por exemplo, configurar uma Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e extinguir diretamente o debate 
étnico-racial dos currículos (MACEDO, 2016; PEREIRA; OLIVEIRA, 
2014). Esta edição traz artigos de docentes e pesquisadores indígenas 
para tanto.

Danielle Bastos Lopes, ao abrir o dossiê, analisa experiências 
gerais e localizadas sobre a Lei nº 11.645/2008 nas escolas da rede pú-
blica do Rio de Janeiro. A autora pesquisa a ocidentalização de culturas 
indígenas no ensino. Entender o conflito, a sedução e os estranhamentos 
quando mundos indígenas são apresentados a crianças em idade escolar 
assume um dos pontos centrais do artigo.

José Bessa Freire, coordenador do PROÍNDIO-UERJ, e 
Ana Paula da Silva, membro do mesmo programa, investigam, dez 
anos depois, a recepção dos materiais didáticos produzidos em par-
ceria com o Ministério de Educação (MEC) para ser utilizado em 
escolas públicas indígenas e não indígenas. Investigam a impressão 
do público na recepção das exposições museais e os produtos criados 
pelo PROÍNDIO-UERJ, apresentando a contribuição do programa 
à Lei nº 11.645/2008.

Passando à atuação dos movimentos indígenas e ao debate in-
tercultural, os pesquisadores Francisca Navantino (Chiquinha Paresi) e 
Edson de Andrade (Edson Krenak) narram experiências como pesquisa-
dores e autores ameríndios. Chiquinha Paresi investiga a implementação 
da obrigatoriedade da Lei nº 11.645/2008 nas Secretarias de Educação 
do estado e universidades do Mato Grosso. 

Ao defender a presença dos acadêmicos indígenas no ensino, 
no Poder Judiciário e demais esferas políticas, Edson Krenak debruça-se 
sobre como o movimento social abrange uma múltipla teia de relações 
entre indígenas e não indígenas, narrando suas experiências como parte 
do movimento social criado pela caravana Mekukradjá, um projeto para 
difundir a literatura e os conhecimentos ameríndios nas escolas.
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Ana Paula da Silva, com base nas trocas e saberes tradicionais 
das sociedades Tupi do período seiscentista, investiga o modo de ser, co-
mer e ensinar na temporalidade jesuítica. A autora explora categorias 
classificatórias a respeito de plantas, objetos e animais, o que permite 
discutir parte do sistema taxonômico e o modo como os falantes Tupi-
nambá conheciam e transmitiam seus ensinamentos.

No contexto universitário, Adir Casaro Nascimento, Carlos 
Vieira e Beatriz Landa focalizam aspectos do curso de formação de pro-
fessores indígenas no estado do Mato Grosso do Sul. O artigo exalta a 
presença dos acadêmicos indígenas no âmbito institucional e suas con-
tribuições à Lei nº 11.645/2008. Os depoimentos de ameríndios e não 
indígenas evidenciam as fissuras, as produções e as reelaborações produ-
zidas nos locais de tensão acadêmica.

Héctor Muñoz Cruz mapeia um panorama latinoamericano 
da representação indígena no campo sociolinguístico, analisando como 
as línguas nativas são representadas nos círculos de socialização lin-
guística, incluindo o campo pedagógico e o político como contextos 
relevantes de representação.

O dossiê concentra, portanto, os assuntos ativos do campo da 
Educação e Etnologia.

Estudos recentes apontam o aumento de pesquisas evidenciando 
a agenda intercultural indígena na América Latina (CORTÉS; APODA-
CA, 2016; MELIÀ, 2010; ROCKWELL, 2015). Explorar tais limites foi o 
que levou os autores deste volume a vasculhar em arquivos, manuscritos e 
narrativas outras. Esperamos, dessa forma, que o trabalho possa contribuir 
com a pergunta inicial feita pelo professor Guarani, estimulando novas 
reflexões e estranhamentos a pesquisadores indígenas e não indígenas.
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